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    INTRODUÇÃO




    Desde as pinturas rupestres nas cavernas até a revolução da impressão tipográfica de Gutenberg, a história dos livros esteve intrinsecamente ligada ao desenvolvimento da sociedade. Ao longo dos séculos, diferentes materiais e técnicas foram utilizados para registrar o conhecimento humano, desde o papiro até o pergaminho e, finalmente, o papel. A chegada da imprensa de tipos móveis de Gutenberg transformou para sempre a disseminação da informação e a produção de livros em larga escala. No entanto, essa jornada pela evolução dos suportes da escrita nos leva a uma pergunta: o livro impresso, que se estabeleceu como o modelo tradicional de produção escrita por mais de cinco séculos, está agora em vias de ser substituído pelos meios eletrônicos?




    O advento do livro digital trouxe consigo uma revolução na forma como se consome literatura e informações. Enquanto os livros impressos se multiplicaram ao longo dos séculos, criando enormes bibliotecas físicas, o livro digital representa uma solução para o problema da escassez de espaço e do impacto ambiental da produção de papel. Com a capacidade de armazenar centenas de livros em um único dispositivo, o leitor digital oferece uma alternativa mais prática e sustentável. No entanto, essa mudança também trouxe desafios, uma vez que a experiência de leitura em uma tela difere significativamente daquela proporcionada pelo papel. Enquanto alguns abraçam entusiasticamente a conveniência e a flexibilidade do livro digital, outros ainda resistem, valorizando a tangibilidade e a tradição do livro impresso. O futuro da leitura pode depender da capacidade de reconciliar essas duas formas de consumo literário.




    No entanto, numa sociedade cada vez mais digital, o suporte físico de obras – desde literárias as cinematográficas – parecem perder cada vez mais espaço, já que hoje é possível obter conteúdos instantaneamente através de um clique. Acontece que, na medida em que se percebe a expansão de plataformas digitais de acesso às obras cinematográficas e fonográficas – bem como a massiva adesão dos consumidores –, não se observa o mesmo fenômeno se desenvolvendo no setor de livros no novo mundo digital.




    Observa-se que a população brasileira está familiarizada com o acesso a filmes e músicas através de dispositivos eletrônicos (tablets, notebooks, smartphones etc.). No entanto, ainda que por inúmeros motivos, adquirir livros digitais seja atrativo – seja pelos preços normalmente mais baixos ou pela possibilidade de se manter várias obras armazenadas em um equipamento eletrônico – ainda assim o mercado de obras literárias permanece predominantemente em formato físico.




    Apesar dos livros digitais oferecerem uma série de oportunidades, muitas incógnitas ainda devem ser superadas até a sua popularização. Acredita-se que o grande desafio está relacionado a propriedade dos livros em formato digital. Enquanto o exemplar da obra impressa pertence ao leitor-adquirente, atualmente parece não é possível exercer o mesmo direito de propriedade sobre um exemplar digital. Sendo assim, a first-sale doctrine (teoria da primeira venda) pode constituir alternativa ante à impossibilidade do adquirente do livro digital de usar, fruir e dispor (vender, emprestar, doar, testamentar, ceder, sublicenciar etc.) no mercado editorial brasileiro?




    Essa problemática exigiu uma investigação apurada do mercado editorial brasileiro e a compreensão detalhada das práticas e políticas adotadas por plataformas de distribuição de livros digitais. O que demandou uma abordagem sob diferentes esferas jurídicas, incluindo a legislação vigente sobre direitos autorais, dos direitos do consumidor e do direito civil brasileiro. Ademais, se fez necessário examinar não apenas o ordenamento jurídico, mas também considerar a realidade tecnológica disponível, visando uma aproximação das normas vigentes ao contexto fático.




    No contexto digital, a relação jurídica entre autor, editor e leitor sofre transformações significativas. Anteriormente, no mercado editorial tradicional, havia uma clara divisão de papéis entre esses atores, com o autor criando a obra, o editor-distribuidor cuidando da produção e distribuição, e o leitor adquirindo/consumindo o livro.




    No entanto, com a ascensão da Internet e a revolução digital alcançando também o livro, essas fronteiras se tornaram mais difusas. Autores agora têm a possibilidade de publicar diretamente na web, eliminando a necessidade de editores tradicionais. Editoras, distribuidoras e livrarias precisaram se adaptar a um novo ambiente digital. Mesmo assim, os direitos autorais desempenham um papel fundamental na regulamentação dessas relações, equilibrando os interesses do autor, do editor e dos usuários. À medida que o mercado editorial digital se desenvolve, a necessidade de explorar e ajustar essas relações jurídicas torna-se cada vez mais importante, levando em conta o cenário virtual em que elas agora ocorrem.




    É claro que, desde o advento da Internet, muito se falava da fragilização da proteção de direitos autorais. E, de fato, a doutrina e a jurisprudência brasileira parecem muito mais preocupadas com os direitos do autor e das editoras. Porém, é necessário frisar que esse sistema de proteção precisa alcançar as três principais figuras envolvidas nesse mercado: autor, editor e, principalmente, o leitor (consumidor).




    No contexto dos direitos do consumidor-adquirente de livros digitais, o Código de Defesa do Consumidor (CDC) brasileiro estabelece princípios essenciais, como segurança, confiança, informação e transparência. Os consumidores têm o direito de receber informações claras sobre os livros digitais, garantindo acesso seguro e contínuo às obras adquiridas. Qualquer violação desses princípios, como práticas comerciais abusivas ou falta de acesso permanente, pode prejudicar a experiência do consumidor e deve estar sujeita às consequências jurídicas de eventuais lesões.




    Foi necessário apresentar um mecanismo de harmonização dos interesses dos autores, editores e consumidores. Assim, esta pesquisa propõe a adoção da first-sale doctrine (teoria da primeira venda) no contexto brasileiro. O objetivo é, portanto, examinar a possibilidade de aplicação do princípio da exaustão (oriundo das noções da first-sale doctrine) no mercado de livros digitais brasileiro, viabilizando ao leitor-adquirente a possibilidade de dispor – no todo ou em parte – do seu acervo literário digital em face dos direitos do autor, do editor-distribuidor de livros.




    No decorrer deste trabalho, buscou-se responder a uma série de questionamentos que delinearam os objetivos específicos desta pesquisa. Inicialmente, o foco recaiu sobre compreender a natureza e a trajetória histórica do livro, explorando seu conceito e evolução ao longo do tempo. A análise se estendeu para examinar os impactos advindos da era da Internet e das Tecnologias de Informação e Comunicação no universo dos livros, mapeando suas transformações e novos paradigmas.




    Do ponto de vista jurídico, a distinção entre bem físico e bem digital foi essencial para compreender a complexidade das relações legais estabelecidas nesse contexto. A pesquisa se direcionou para explorar os impactos sociais, culturais e jurídicos resultantes da digitalização dos livros, avaliando as mudanças no cenário social e as consequências legais desse processo.




    Um dos pontos centrais abordados foi a discussão sobre a substituição do livro impresso pelos meios eletrônicos, questionando se essa transição é inevitável ou apenas uma evolução paralela. Além disso, foi direcionado um olhar detido para as relações jurídicas entre o leitor/adquirente, as editoras-distribuidoras das obras e os detentores dos direitos autorais, mapeando as complexidades dessas interações.




    Os desafios relacionados aos direitos autorais no contexto digital, as questões enfrentadas pelo mercado editorial e os editores, bem como os direitos do consumidor, especialmente aqueles que adquirem livros digitais, também foram alvo de investigação minuciosa. Nesta seara, destacou-se a reflexão sobre a aquisição de exemplares digitais e se, de fato, é possível exercer atos de disposição sobre um livro digital, considerando as nuances do licenciamento do conteúdo, sem a transferência efetiva da propriedade.




    Na sequência, a pesquisa se voltou para a possibilidade de adoção da teoria da primeira venda aos livros digitais, investigando se os contratos utilizados pelas distribuidoras desses materiais permitem a manipulação posterior desse conteúdo. Tudo isso, para então abordar se o leitor/adquirente tem liberdade para dispor inteiramente do “seu” livro digital.




    Essas questões específicas traçaram o caminho metodológico desta pesquisa, que foi desenvolvida em nível exploratório e descritivo, procurando levantar informações e o detalhamento do objeto de estudo. Analisou-se a legislação específica e a literatura especializada, lançando mão das técnicas de pesquisa bibliográfica e documental. Tudo isso a partir do método dedutivo, que parte de considerações gerais para abordar um ponto específico, que implica a razão como forma de chegar ao conhecimento de algo.




    O “raciocínio dedutivo fundamenta-se em um silogismo, uma operação típica da Lógica em que, a partir de uma premissa maior e mais genérica e uma menor e mais específica, pode-se chegar a um resultado necessário que é a conclusão” (Mezzaroba; Monteiro, 2009, p. 66). Realizou-se uma cadeia de raciocínio descendente, da análise geral para a particular, até a conclusão.




    É claro que aplicação do Direito não é reduzida apenas a tais silogismos, o ato de julgar não obedece a meras exigências lógico-formais, implicando sempre apreciações valorativas (axiológicas) dos fatos. Por vezes, para julgar uma ação, o juiz é levado, pela força geral e unitária do ordenamento jurídico, a combinar preceitos legais distintos, chegando a consequências normativas que não se continham, à primeira vista, nas proposições por ele criadoramente aproximadas (Reale, 2002a, p. 73).




    A aplicação do método toma por sistema de referência a abrangente teoria tridimensional proposta por Miguel Reale. Conforme delineado pelo autor (2002a, p. 59), a tridimensionalidade do direito reconhece a interconexão essencial de três elementos fundamentais: o fato subjacente, o valor que confere significado a esse fato e a norma que regula a relação entre ambos. Esses elementos não apenas coexistem, mas também interagem dinamicamente, formando um sistema integrado.




    É importante ressaltar que, no caso deste trabalho, o mesmo fato subjacente pode ser submetido a análises distintas sob várias perspectivas normativas, incluindo os direitos autorais, os direitos do consumidor e o direito de propriedade. Desse modo, incorpora-se à metodologia a Teoria do Diálogo das Fontes, uma abordagem alternativa na resolução de conflitos e na aplicação coordenada e coerente das leis, orientada pelos valores constitucionais e de direitos humanos.




    A pesquisa examinará como essas perspectivas divergentes influenciam as dinâmicas legais e comerciais no ambiente digital. Sendo assim, optou-se por dividir este trabalho em três capítulos.




    O primeiro capítulo teve por escopo demonstrar a relação do homem com os livros, investigando como o desenvolvimento tecnológico foi capaz de mudar a forma como se interage com um dos itens mais importantes para o desenvolvimento social e cultural da humanidade. Buscou-se, num primeiro momento, uma definição para o livro enquanto suporte material da criação intelectual, como mercadoria e elemento da indústria cultural.




    Adiante, identificou-se os principais impactos da tecnologia quanto à aceleração histórica e a velocidade das mudanças sociais, além de evidenciar os traços marcantes da evolução do paradigma sociotecnológico, tais como a migração do homem para o ambiente virtual e o desenvolvimento de uma sociedade em rede, todos esses sustentáculos de uma Revolução Digital.




    Assim, diante da difusão da Internet e do surgimento de uma noção de bens digitais fez-se necessário apresentar uma primeira tentativa de enquadramento dos livros digitais, dos dispositivos de leitura, bem como dos aspectos dessa passagem do papel as telas.




    O segundo capítulo destinou-se ao exame da complexa relação jurídica entre autor, editor e leitor-consumidor no contexto digital. O capítulo examinou os Direitos Autorais na era digital, onde se explora a definição e a natureza jurídica do Direito Autoral, bem como as questões relacionadas à proteção das obras e prerrogativas dos autores no ambiente digital.




    Em seguida, o foco se voltou para os direitos do editor e a (re)configuração do mercado editorial, com uma discussão sobre os contratos de edição de livros, os desafios enfrentados pelo setor editorial brasileiro na era digital e a gestão dos direitos autorais de conteúdo digital.




    Por fim, o capítulo explorou os direitos do leitor adquirente de livros digitais, abordando a figura do leitor do ponto de vista jurídico enquanto consumidor. Discorreu-se sobre os direitos dos consumidores e a posição do adquirente de exemplares digitais, incluindo considerações sobre o uso lícito de obras em ambientes digitais. Este capítulo ofereceu uma análise abrangente das várias dimensões das relações jurídicas envolvendo os principais atores no ecossistema dos livros digitais.




    No terceiro capítulo, esta pesquisa se concentrou na análise da propriedade do livro digital e na aplicação da doutrina de primeira venda (first-sale doctrine) no mercado de livros digitais brasileiro, alinhado com os objetivos centrais desta tese.




    Este capítulo procura explorar a complexa questão da propriedade de livros digitais tentando estabelecer a relação entre direitos reais e direitos intelectuais. A questão central foi: a quem efetivamente pertence o livro digital diante dos atuais modelos de negócios de livros digitais permeados por licenças de uso. Buscou-se, portanto, compreender os desafios intrínsecos às licenças de uso de livros digitais e as questões que surgem quando se debate a disposição dessas obras.




    Em seguida, o foco se volta para a aplicação da first-sale doctrine no contexto brasileiro, com o intuito de avançar na compatibilização dos direitos do consumidor, dos autores e das editoras no ambiente digital. E, por fim, investigou-se a possibilidade de dispor dos livros digitais, explorando como a tecnologia blockchain pode ser empregada para estabilizar a propriedade de bens digitais, permitindo os mais variados atos de disposição dos livros digitais.




    Essa estrutura de pesquisa procurou oferecer uma compreensão abrangente e aprofundada do cenário atual dos livros digitais, os desafios enfrentados pelas partes envolvidas e as possíveis soluções que possam equilibrar os interesses de autores, editores e leitores em um ambiente digital em constante evolução.


  




  

    1 
OS LIVROS NA SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO





    Toda vez que se abre um livro, existe a possibilidade de um universo inteiro descortinar-se diante dos olhos. O livro é dotado da capacidade de transportar o leitor para qualquer lugar do mundo, de apresentar pessoas fascinantes – sejam elas reais ou fictícias –, de proporcionar a apreciação de diferentes elementos culturais. O livro permite que o leitor se imagine vivendo outros estilos de vida, que enxergue o mundo por outras perspectivas, imbuindo-se de diferentes emoções. Em um livro é possível encontrar a solução para um problema ou, até mesmo, constatar um problema que nem se sabia existir. Enfim, todo livro oferece infinitas possibilidades – e para revelá-las, basta abri-lo.




    Entretanto, o ato de abrir um livro põe-se a distanciar-se daquela referência material que se tem de ir até uma estante, pegar um exemplar e folheá-lo para acessar o conteúdo preso em cada uma de suas páginas. Atualmente, uma biblioteca inteira pode estar guardada no bolso de alguém, basta pressionar algumas teclas ou executar alguns comandos em um dispositivo eletrônico para que todo conteúdo de uma determinada obra esteja à disposição do leitor.




    Estaria o livro – no formato em que se conhece – entrando em extinção? Pode-se dizer que um dos instrumentos mais fundamentais no desenvolvimento das civilizações modernas está com seus dias contados? Afinal, numa sociedade cujo ritmo é ditado pela velocidade com que as informações circulam, não parece que o livro impresso seja tão veloz quanto ondas eletromagnéticas e redes de fibra ótica. A maleabilidade da mão vem sendo substituída pela inquietação própria dos dedos que operam comandos.




    A sociedade contemporânea, que migra em passo acelerado para o ambiente virtual, e que incessantemente procura meios de arrastar seus bens para dentro do universo digital, não poderia deixar para trás um dos itens mais importantes para o desenvolvimento social e cultural da humanidade: o livro – que agora se desmaterializa e passa a ser constituído por uma sequência de bits1.




    Está-se prestes a explorar, nesta primeira parte do trabalho, nuances históricas do livro – da história social, econômica e cultural da comunicação impressa – e as suas transformações ao longo dos anos, até a revolução da comunicação digital e a chegada dos livros digitais (e-books). Não se pretende, aliás, sintetizar aqui, mesmo a traços largos, a evolução cronológica do livro, mas mostrar a situação a que se tem progressivamente chegado, levando-se em conta as múltiplas facetas do livro.




    1.1 LIVRO: PASSADO, PRESENTE E FUTURO




    Não há nenhum equívoco em se afirmar que a evolução da comunicação oral para escrita é considerada um dos fatores determinantes para o desenvolvimento da sociedade, tal como é conhecida hoje. Hernâni Donato (1951, p. 7) ressalta que “[...] a conquista das letras foi das mais importantes que o homem realizou por vários milênios. Somente a do fogo a ela pode ser comparada em grandeza, à vista das consequências que produziu”.




    É de se imaginar que a história da escrita antecede a história dos livros quando, na verdade, ambas as histórias estão intimamente ligadas. Qualquer pesquisa que tenha a pretensão de remontar a origem da escrita sempre acaba – melhor, se inicia – na pré-história, nas pictografias rupestres que tinham as paredes das cavernas como suporte físico. De certo modo, essas cavernas eram uma espécie de livro – tido como suporte material da escrita –, onde já se podia verificar a intenção do homem de registrar aquilo que se conhecia.




    De qualquer maneira, todo e qualquer sistema de escrita depende dos suportes utilizados, a procura de materiais adequados que servissem de plataforma física sempre foi uma preocupação das civilizações que buscaram desenvolver a escrita, conforme explica José Afonso Furtado (1995, p. 36). Desde o início o problema era esse: onde escrever?




    O ser humano, como ser inventivo que é, utilizou os mais diferentes tipos de materiais para registrar a sua história, difundir seu conhecimento e relatar suas experiências. Pode-se dizer que “[...] a natureza tem provido o homem com material em abundância para registrar fatos e pensamentos: pedra, areia, mineral, madeira, casca e folha de árvore” (Katzenstein, 1986, p.105).




    Tentou-se, num primeiro momento, utilizar substâncias naturais, particularmente a madeira ou casca das árvores. Em muitos lugares utilizavam-se, conforme denomina a literatura, tabuinhas ligadas entre si. Porém, a madeira, ainda que cuidadosamente recoberta por cera, não permitia uma escrita facilitada, não podia ser reutilizada, bem como apresentava certa fragilidade (Furtado, 1995, p. 36-37).




    Na Mesopotâmia por volta de 3.500 a.C., os sumérios e assírios escreviam em placas de argila cozida onde faziam marcas em forma de cunha – motivo pelo qual a escrita ficou conhecida como cuneiforme. Segundo Wilson Martins (2001, p. 44), talhava-se em um tablete de argila fresca e em seguida a “página” era cozida no forno como uma telha comum, assim, pode-se dizer que um dos primeiros livros foram as tabuletas de argila.




    Até o ano 3.000 a.C. escrevia-se sobre tijolos de barro, madeira, folhas de certas plantas etc. até que os egípcios notaram uma planta nativa que crescia às margens do Nilo: o papiro (cyperus papyrus). Essa planta tinha um caule longo em forma triangular, que quando cortado era separado em finas tiras. Essas tiras eram molhadas e colocadas umas às outras, com as fibras das primeiras perpendiculares às da segunda, assim por diante (aumentando a resistência do conjunto), para serem posteriormente prensadas e levadas para secar (Donato, 1951, p. 34). Explica-se que “depois de seco, o produto é alisado com uma pedra e pode-se escrever sem que a tinta escorra. É feita uma folha de cada vez. Emendando-se uma folha à outra formava-se um rolo, que, de regra, tinha vinte folhas” (Katzenstein, 1986, p. 174).




    O papiro era flexível, mas relativamente frágil, por isso era acondicionado em forma de rolo, e assim “surgem os volumens – cilindros de papiro, facilmente transportados e armazenados em cofres denominados bibliothéke ou depósito de livros” (Mesquita; Conde, 2008, p. 02). Mas apesar de sua fragilidade, o papiro foi em todo o antigo mundo mediterrâneo o material de escrita por excelência. Todavia, pela sua escassez, seu uso permaneceu essencialmente reservado para registro e contas cuja conservação era necessária ou para documentos destinados a assegurar fidedignidade (Furtado, 1995, p. 38).




    O papiro continuou a ser o material mais utilizado para a escrita até o aparecimento do pergaminho, que surgiu da procura por facilitar o acesso e o transporte de textos e documentos. “Seu uso foi iniciado na cidade de Pérgamo (de onde veio o nome pergaminho) a qual era, então, o centro da cultura grega na Ásia Menor” (Donato, 1951, p. 59). “Se entre os séculos I e IV ainda sofre a concorrência do papiro, a sua difusão foi ainda favorecida pela desorganização das comunicações entre a Europa e o Médio Oriente, devido à invasão muçulmana na África” (Furtado, 1995, p. 38).




    O pergaminho era feito de peles de animais, “[...] preferencialmente cabras e carneiros, depois de descarnadas e limpas, recebiam uma leve camada de cal extinta. Em seguida eram raspadas com pedra-pomes até que a superfície ficasse perfeitamente igualada, bem lisa, pronta para receber a escrita” (Donato, 1951, p. 59). “Menos prestigioso que o papiro, o pergaminho tinha, contudo, várias vantagens: era mais resistente, libertava o Ocidente da dependência das remessas do Médio Oriente e permitia descentralizar a produção do suporte da escrita” (Furtado, 1995, p. 39).




    Inicialmente os pergaminhos também eram organizados em volumens, isto é, em forma de rolo. Somente por volta do século II foi que surgiu o códice (ou códex), no qual as “[...] folhas de pergaminho passam a ser agrupadas em páginas sequenciadas, costuradas e amarradas a tábuas de madeira, que funcionavam como capa – e que por vezes eram ornamentadas” (Mesquita; Conde, 2008, p. 2), dando origem ao formato usado até hoje na produção de livros.




    O pergaminho, matéria-prima para todos os escritos nesse período, rareava, encarecia e estava sujeito ao controle de liga dos produtores. Na Europa, o pergaminho foi o suporte flexível quase único da escrita até o aparecimento do papel (Donato, 1951, p. 104).




    O papel, como se conhece hoje, surgiu a partir do córtex das plantas, tecidos velhos e fragmentos de redes de pesca, provavelmente na China, ainda no século II. Mas somente depois de mais de mil anos, no fim do século XII, que o papel então apareceu na Europa (Martins, 2001, p. 112).




    A produção do papel constitui uma série complexa de operações destinadas a transformar inúmeros insumos em folhas. O material é batido em água para separar suas fibras, resultando em uma polpa que, bem dissolvida, é capturada em uma forma parecida com uma peneira. À medida que se levanta o molde, a água escorre, deixando para trás uma camada de fibras; essa camada é removida do molde e deixada secar, transformando-se no papel (Katzenstein, 1986, p. 210).




    Por peculiar que pareça, o pergaminho, mesmo sendo muito mais caro, manteve ainda por muito tempo a categoria de suporte material da escrita, sendo muito utilizados até o século XVII por instituições religiosas e organismos oficiais por ser mais luxuoso e aristocrático do que o papiro (Brito, 2007, p. 51). Isso provavelmente porque o papel, conforme explicam Lucien Febvre e Henri-Jean Martin (2000, p. 32-33), “[...] não apresentava certamente as mesmas qualidades externas do pergaminho. Mais fino, de aspecto algodoado [...], tinha menos firmeza e rasgava-se facilmente”. Destarte, enquanto o pergaminho destinava-se aos manuscritos de luxo, o papel servia para os manuscritos mais ordinários.




    Vale dizer que antes da invenção da imprensa em tipos móveis, todos os livros eram escritos2 e copiados a mão – durante vários séculos o livro era “trabalho do escriba ou copista, que o forjava através de uma laboriosa escrita e de invulgares iluminuras em rolos de pergaminho, papiro, velino ou papel de linho” (Machado, 1994, p. 205) – isso significava custo muito alto e tempo dilatado para o preparo de um só volume.




    Somente no final do século XIV apareceram na Europa imagens reproduzidas em numerosos exemplares graças ao emprego de placas de madeira previamente gravadas – xilogravuras – à semelhança do que já se fazia cerca de meio milênio antes na China. Essa técnica xilográfica difundiu-se rapidamente, e de imagens isoladas passou-se a executar pequenos livros xilogravados a partir de blocos mono-paginais de madeira entalhada (Brito, 2007, p. 42).




    Na primeira metade do século XV os livros eram impressos por esse sistema. Ainda assim, o processo era caro e demorado, pois se exigia que fosse esculpido todo o texto antes de iniciada a impressão. No entanto, já representava um grande avanço, já que uma vez preparados os blocos, era possível produzir maior número de cópias (Donato, 1951, p. 105).




    Ainda no século XV, um fundidor e ourives chamado Johannes Gutenberg, interessado nas questões da imprensa e dos livros, imaginou e executou os primeiros tipos isolados, uma para cada letra do alfabeto, e mais os sinais convencionais. Surge, então, a atividade tipográfica, ou seja, a impressão com caracteres móveis metálicos3.




    Esses caracteres são chamados móveis porque depois de terminada a impressão de uma obra podem ser recolhidos e reutilizados na composição de outras, diferentemente dos blocos mono-paginais que, naturalmente não permitiam a utilização dos seus caracteres em nenhuma outra obra (Brito, 2007, p. 43).




    Não se pode deixar de notar que “a simples diferença entre os blocos fixos e os caracteres isolados pode fazer rir em nosso tempo de grandes progressos na técnica de imprimir. Naqueles dias, porém, foi algo de enorme importância” (Donato, 1951, p. 106). A título de comparação, se considerar-se que antes os livros eram geralmente copiados à mão, a prensa de Gutenberg era praticamente uma impressora a laser de alta velocidade.




    O primeiro trabalho impresso por inteiro foi uma Bíblia que se presume ter sido concluída em 1455, e o segundo, um livro de boas maneiras. Um dos exemplares dessa Bíblia ainda pode ser encontrado na Biblioteca Nacional de Paris, e é conhecida com Bíblia Mazarina por ter pertencido à biblioteca do Cardeal Mazarino, ministro de Luís XIII da França (Brito, 2007, p. 43). Os textos em geral se tornaram amplamente mais acessíveis, para ter uma ideia da amplitude do movimento inaugurado pela tipografia, Lucien Febvre e Henri-Jean Martin (2000, p. 321-322) estimam que somente entre os anos de 1450 e 1500 foram impressos aproximadamente 35 mil textos diferentes. Admitindo uma tiragem média de 500, acreditam os autores, que vinte milhões de exemplares estavam circulando na Europa antes de 1500.




    O livro impresso aos poucos triunfou consagrando-se como principal meio de divulgação de textos. A palavra escrita, como se viu, foi transmitida por diversos suportes, mas ao longo dos séculos XIX e XX, a transmissão de escritos e imagens por meio de material impresso (livros, jornais, revistas, panfletos, cartazes etc.) cresceu tanto que foi quase capaz fazer como que se esquecesse de que até o século XVIII o objeto impresso ainda dividia terreno da reprodução dos textos com os manuscritos (Belo, 2008, p. 35).




    A chegada da imprensa consolidou o papel – de produção mais simples e econômica – como principal suporte da escrita e promoveu uma revolução na história do livro, pois proporcionou a reprodução rápida e barata de qualquer obra. O livro impresso no papel finalmente ganha o aspecto que tem hoje, “tornando-se ao longo de mais de cinco séculos, até aos nossos dias, o modelo tradicional da produção escrita. Uma pergunta que agora se põe frequentemente é se os meios eletrônicos virão por sua vez a substituir o livro impresso...” (Brito, 2007, p. 58).




    1.1.1 Mas afinal, o que é o livro?




    Ainda que seja um item conhecido por todos, de tão integrado à disciplina sociocultural em que se vive, o livro é daqueles objetos cujo significado é aparentemente óbvio, manifesto. Óbvio ao ponto da maioria das pessoas não se darem ao trabalho nem de pensar por um segundo sobre sua definição. A verdade é que o definir não é tarefa tão simples, inclusive, é possível deparar-se com posicionamentos tais como: “[...] o livro não pode, justamente, ser definido, pois que, pela sua complexidade, se situa para além da nossa capacidade de o delimitarmos nocionalmente” (Furtado, 1995, p. 24).




    Pode-se defini-lo, porém, de maneira técnica dizendo que se trata de uma publicação não periódica que contém acima de 49 páginas, excluídas as capas, e que é objeto de Número Internacional Normalizado para Livro (ISBN), tal como estabelece a NBR 6029 de 2002 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)4. Mas essa definição não parece – e não é – suficientemente precisa, pois se vale somente da não periodicidade (diferenciando o livro de jornais, revistas e outras publicações que venham a ter o mesmo formato) e da quantidade de páginas (distinguindo o livro de folhetos e outros impressos de menor extensão) como critérios de definição.




    No Brasil, a Lei n. 10.753/2003 – que institui a Política Nacional do Livro – conceitua o livro em seu art. 2º como “a publicação de textos escritos em fichas ou folhas, não periódica, grampeada, colada ou costurada, em volume cartonado, encadernado ou em brochura, em capas avulsas, em qualquer formato e acabamento”. Nesse caso, o legislador se vale apenas da não periodicidade e de aspectos materiais (suporte, forma e fabricação) como critérios de definição.




    Por óbvio que quando se pede para alguém pensar num livro, a imagem que normalmente vem à cabeça da maior parte das pessoas é a figura daquele objeto móvel, corpóreo, feito de papel, composto por várias folhas encadernadas, contendo palavras escritas em suas páginas. Isso ocorre porque o que se acostumou a chamar de livro nos dias de hoje é, na verdade, uma derivação do modelo do códice cristão. Conforme explica Arlindo Machado (1994, p. 204): “O códice foi um formato característico de manuscrito em que o pergaminho era retalhado em folhas soltas, reunidas por sua vez em cadernos costurados ou colados em um dos lados e muito comumente encapados com algum material mais duro”5.




    No entanto, corre-se o risco de cometer uma impropriedade ao restringir o conceito de livro apenas à sua expressão material – composta pelo suporte físico (a argila, o papiro, o pergaminho ou o papel), pela forma (o rolo ou o códice) e pela maneira de fabricação (manuscritos ou impressos). A noção de livro não pode ser sintetizada numa simples superfície de inscrição em formato transportável.




    A definição mais geral que se pode dar ao livro, de acordo com Paul Otlet (2018, p. 59), é a de “[...] suporte, feito de determinado material e com determinada dimensão, eventualmente resultado de determinada dobragem ou de montagem em rolo, onde se colocam os signos representativos de certos dados intelectuais”. Na perspectiva do autor, o livro é encarado como uma coisa corpórea, produzido pelo homem e de utilidade intelectual.




    De modo semelhante, Arlindo Machado (1994, p. 204) descreve o livro como “[...] qualquer dispositivo através do qual uma civilização grava, fixa, memoriza para si e para a posteridade o conjunto de seus conhecimentos, de suas descobertas, de seus sistemas de crenças e os voos de sua imaginação”. O referido autor também vincula a noção de livro a um suporte material, um meio de fixar um conhecimento e/ou retratar elementos culturais (utilidade intelectual).




    A materialidade, no entanto, é somente uma das características da noção atual do livro, afinal, “[...] antes do livro manuscrito não havia, de fato, outra forma em que se pudesse conservar e acumular o saber pretérito – do passado de si mesmo ou de outrem –, a não ser a memória” (Ortega y Gasset, 2006, p. 53). Logo, há quem afirme que a ideia do livro não pode estar obrigatoriamente associada a um registro da palavra escrita, por exemplo, nas sociedades orais, os anciãos são livros vivos, que guardam a memória da comunidade (Machado, 1994, p. 205).




    Ao tentar enquadrar o livro meramente como um objeto corpóreo, percebe-se que na mão do sujeito não é outra coisa senão papel, mas o papel não é o livro. Noutra via, pode-se dizer que o livro é o fruto do pensamento humano, mas o pensamento sem as palavras impressas permaneceria preso à abstração psicológica do indivíduo, logo também não se constituiria um livro.




    De modo que lhe é muito peculiar, José Ortega y Gasset (2006, p. 48-51) diz que os livros são “dizeres escritos”. O autor afirma que “dizer” constitui apenas umas das coisas que o homem faz. O pensar, como função psíquica estrita, não é um fazer, mas dizer aquilo que se pensa é. Por certo que não convém escrever e conservar tudo o que se diz no dia a dia, mas preservar aquilo que definitivamente é preciso dizer sobre algo. Para o autor, o livro, é, pois, o dizer exemplar6 que, por isso mesmo, traz em si essencialmente a necessidade de ser escrito, fixado.




    A definição de Immanuel Kant (2019, p. 156) parece complementar o olhar de José Ortega y Gasset, ao afirmar que o livro é “[...] um escrito (se é escrito com pena ou com caracteres tipográficos, se contém poucas ou muitas páginas é aqui indiferente) que, por meio de signos linguísticos visíveis, representa um discurso que alguém dirige ao público”. Não só se diz alguma coisa, como se diz para alguém – o público.




    José Afonso Furtado (1995, p. 16) corrobora com essa compreensão ao afirmar que o livro pode ser definido como “[...] uma composição de um homem de letras elaborada para comunicar ao público e à posteridade algo que tenha inventado, visto, experimentado e recolhido, e que deve ter uma extensão considerável para constituir um volume”.




    Em tais definições, os autores alegam que o livro é uma obra humana, ou seja, tem um autor que se expressa por meio de signos linguísticos, fixando-os em um determinado suporte material. O livro é, por conseguinte, tanto o conteúdo imaterial impregnado nas páginas, quanto o objeto impresso, graficamente produzido sob encadernação, que serve de suporte físico para a palavra escrita. Conteúdo e suporte são, até então, inseparáveis.




    Denis Diderot (2002, passim), ainda no século XVII, mas já partindo da premissa de que o autor é o dono de sua obra, estabelece o conceito do livro como realidade dupla, material e espiritual. Para o autor, o livro é fruto exclusivo da nossa educação, dos nossos estudos e investigações, do nosso tempo, das nossas observações, dos mais belos momentos da nossa vida, tal espiritualidade inscrita na obra justifica a propriedade da obra em favor do autor. Mas o livro também é realidade objetal, ou melhor, é objeto fabricado pelo editor, inserido num circuito comercial cujos aspectos econômicos não podem ser ignorados, o que implica necessariamente na sua materialidade.




    Aliás, quando se consulta o termo “livro” no dicionário virtual Houaiss7, este o define enquanto objeto físico, como uma coleção de folhas de papel, impressas ou não, cortadas, dobradas e reunidas em cadernos cujos dorsos são unidos por meio de cola, costura etc., formando um volume que se recobre com capa resistente. Mas, o termo é polissêmico, pois, o mesmo léxicon também o define do ponto de vista do seu conteúdo, como sendo a obra de cunho literário, artístico, científico, técnico, documentativo etc. que constitui um volume.




    Ao mesmo tempo em que o livro é manifestação puramente intelectual, resultado da ação do pensamento do autor – a quem pertence o conteúdo formal8 da obra –, é também manifestação material, é o objeto físico sobre o qual repousa o conteúdo – que uma vez impresso pelo editor, passará a pertencer a quem adquirir o exemplar. A constatação dessa dualidade é imprescindível para o desenvolvimento e compreensão da proposta deste trabalho.




    Entende-se, por conseguinte, que o livro deve continuar sendo compreendido como realidade dupla. Faz-se apenas a ressalva de que as características atuais do livro já não permitem essa dualidade tradicional: “bem material e bem espiritual”. Embora continue sendo bem espiritual no tocante ao seu conteúdo, o livro pode apresentar-se, nos dias de hoje, de maneira tangível (exemplar físico) ou intangível (exemplar digital), de modo que a dualidade atual se revela entre: bem intelectual e bem econômico (seja ele físico ou digital).




    1.1.2 O livro enquanto mercadoria




    De acordo com Hernâni Donato (1951, p. 58) surgiram “quinhentos anos do nascimento de Jesus Cristo, os primeiros comerciantes da palavra escrita, isto é, homens que faziam sua profissão o vender reproduções de textos interessantes”. Segundo o referido autor, alguns homens treinados para escrever correta e rapidamente – os copistas ou escribas – eram reunidos em um local onde outro homem – chamado leitor – lia em voz alta e pausada o texto que era copiado por eles. Essas cópias eram conferidas e vendidas aos leitores.




    Já no decorrer do século XII, os “donos de papelarias leigos começaram a substituir escribas monacais. Os livros requeridos pelos professores universitários e pelas ordens mendicantes passaram a ser fornecidos mediante um sistema de produção”, de modo que os “copistas já não eram reunidos numa mesma sala, mas trabalhavam sobre diferentes partes de um determinado texto, recebendo do dono da papelaria o pagamento por peça executada” (Eisenstein, 1998, p. 24).




    Os livros manuscritos, nessa época, ainda eram relativamente raros e era muito comum que passassem de mão em mão durante várias gerações de estudantes e professores por meio do comércio de livros usados, que, de acordo com Lucien Febvre e Henri-Jean Martin (2000, p. 18), “operava-se por intermédio do livreiro, mas, na maior parte das vezes, ele não era senão mandatário do vendedor, e a caução que tivera de pagar para se estabelecer garantia a sua solvência”.




    A invenção da prensa mecânica no século XV – e o subsequente aprimoramento da técnica tipográfica – promoveu transformações profundas ao substituir o trabalho dos copistas, destacando-se aqui o antagonismo do braçal e do mecânico, da oficina artesanal e da produção fabril. Verifica-se, por conseguinte, uma série de invenções que lentamente, mas poderosamente, introduz a máquina no que vem a se tornar a indústria do livro (Febvre; Martin, 2000, p. 08).




    De qualquer modo, apenas depois de uma espécie de “dessacralização” do livro, isto é, depois que lhe foi retirado o caráter individual e inserido na massa é que a cultura escrita alcançou grupos sociais de camadas inferiores, tornando-se fenômeno social coletivo (Silva, 2003, p. 442). E, de fato, a chegada da imprensa difundiu de modo intensivo os livros e consequentemente o gosto pela leitura.




    O principal impacto da imprensa foi o aumento do número de consumidores de livros, não necessariamente o de produtores; isso porque foi a grande quantidade de cópias9 de livros e não o seu modo de produção, que gradualmente conduziu a um alargamento da natureza do livro, levando conhecimento a maior número de leitores – inaugurando a primeira fase da democratização da cultura10 (Brito, 2007, p. 56).




    Nesse mesmo sentido, Marshall McLuhan (1972, p. 14) afirma que a “impressão por tipos móveis criou novo ambiente inteiramente inesperado: criou o público”, segundo o autor “a tecnologia do manuscrito não teve a intensidade do poder de difusão necessário para criar públicos em escala nacional”. Em prospecção lógica, é possível afirmar que a chegada do livro digital, a Internet e o constante desenvolvimento de novas tecnologias de informação e comunicação, contribuíram para criação de públicos em escala global.




    Ainda antes do fim do século XVI, a difusão comercial do livro foi favorecida pela organização do mercado por toda Europa. “A par do impressor passam a existir o mercador de livros e o financiador das edições, que grande parte das vezes não se ligam a uma única oficina tipográfica, antes subcontratam várias paralelamente” (Brito, 2007, p. 57).




    Outro fato importante dos primórdios da organização do mercado do livro foi a instituição do chamado “privilégio”, que, de acordo com Armando Assis de Sousa e Brito (2007, p. 57), “consistia na atribuição por parte de um soberano do monopólio da edição de determinada obra a favor do seu autor ou do respectivo editor – o que mais tarde se institucionalizaria como direitos do autor”. Logo, as obras intelectuais tornaram-se objeto de comércio e fonte de lucro, beneficiando primeiramente os impressores, a quem se outorgou o direito de imprimir manuscritos antigos (Afonso, 2009, p. 3).




    Desde o princípio, os impressores e livreiros do período embrionário da indústria do livro, trabalham essencialmente com fins lucrativos11. Assim, tal como os editores atuais, só aceitam financiar a impressão de um livro se estiverem persuadidos de poderem vender um número suficiente de exemplares em prazo razoável (Febvre; Martin, 2000, p. 322).




    O livro é, pois, aos olhos do editor, uma mercadoria como outra qualquer. Trata-se do “[...] resultado de uma atividade artesanal ou industrial, a ele se ligando grupos sociais específicos que escolhem os textos, financiam, fabricam, comercializam e transportam as obras, deixando as suas marcas nos objetos tipográficos” (Belo, 2008, p. 72).




    Contudo, Wilson Martins (2001, p. 242) ressalva que o livro conserva a sua superioridade própria e respeitável de veículo privilegiado, de forma pela qual a ideia se materializa e transmite, de modo que, reduzi-lo à condição de simples mercadoria é vilipendiá-lo, é humilhá-lo na sua natureza e, o que é pior, é tornar o homem indigno dele.




    José Afonso Furtado (1995, p. 62-63) relata que em 1984, o chanceler alemão Helmut Kohl, ao inaugurar a Feira do Livro de Frankfurt, considerou o livro “elemento de ordem econômica que toca no nosso sistema cultural”. De acordo com o referido autor essa afirmação apresenta dois sentidos: (1) pela sua dimensão cultural – de disseminar conhecimento, preservar a memória, expressar sentimentos – o livro só acessoriamente é um produto econômico; (2) lado outro, se aceita que ele é um bem econômico, mas, sendo-o, apresenta particularidades que o tornam excêntrico ou único.




    Repisa-se que o livro é realidade dupla, manifestando-se sob aspecto intelectual (conteúdo) e material (suporte). O livro, nessa perspectiva, “sendo um texto escrito por um autor, é uma criação cultural” (produto intelectual); porém, “sendo suporte, é infinitamente reprodutível12 e, portanto, um bem econômico” (mercadoria) (Furtado, 1995, p. 64).




    O livro editado (bem econômico que será destinado ao mercado) e o texto produzido pelo autor (bem intelectual) não são a mesma coisa. Ao texto alterado juntam-se também ilustrações, assim como um trabalho gráfico que incide sobre o tipo de letra e a paginação. Menciona-se também a escolha do papel e do aspecto da capa necessário para concluir o trabalho de dar forma ao livro que chega às prateleiras das livrarias (Belo, 2008, p. 103). Logo, entende-se que um mesmo texto pode ser editado inúmeras vezes com elementos diferentes, mudando significativamente a experiência do leitor em cada uma delas.




    Convém ressaltar que essa diversidade é um dos principais fatores que faz o livro ser uma mercadoria singular. Haroldo Ceravolo Sereza (2000, p. 76) se vale de uma metáfora para explicar tal condição que vale a transcrição ipsis litteris:




    [...] se você for ao supermercado precisando comprar um molho de tomate e não tiver sua marca preferida, você vai sair do supermercado com um molho de tomate muito parecido com aquele que você queria comprar. Ainda que não tenha o mesmo sabor, um tenha manjericão e outro não, um seja mais salgado, outro menos, ele será ainda um molho de tomate. Agora, se você for a uma livraria e não encontrar o livro que procura, você não vai encontrar um livro que o substitua à altura. Você pode até encontrar um livro que trate do mesmo tema, mas não um que responda às perguntas da forma que o livro que você procurava respondia. Isso vale para livro técnico, para livros de teoria, para livros de literatura. É um livro, mas um livro nunca é suficientemente igual ao outro para responder bem às expectativas de quem procura um livro específico.




    Além de sua diversidade, outro fator é relevante para se verificar a singularidade do livro enquanto mercadoria: a utilidade marginal. Em Economia, Fábio Nusdeo (2014, p. 248-250) explica que a “utilidade total” mede o grau de utilidade ou satisfação que uma determinada quantidade de bens traz a um consumidor, enquanto a “utilidade marginal” mede o acréscimo de utilidade proveniente de uma unidade a mais do bem consumido (v.g. um copo a mais de vinho, uma fatia a mais de um bolo, ou um automóvel a mais na família). Quando a utilidade total é máxima, isto é, não pode crescer, a utilidade marginal é zero.




    O livro não obedece a lei da utilidade marginal. É claro que a posse de um exemplar é suficiente para satisfazer o consumidor em relação esta obra. A aquisição de outro exemplar não aumenta seu estado de satisfação (a utilidade marginal é zero). Todavia, a aquisição de outra obra – diferente da primeira – pode proporcionar um acréscimo de prazer pela nova unidade consumida. Logo, é coerente supor que quanto mais se lê mais se goste de ler, quanto mais livros se possuem mais se compram.




    O livro é infinitamente diversificado do ponto de vista do conteúdo, do preço e dos processos de edição e comercialização, da sua relação com o leitor-consumidor. O livro não está reduzido aos atos particulares de escrita e leitura da obra. Não é apenas vendido e adquirido, mas é também colecionado; é aclamado ou censurado por críticos profissionais e pelo público; é guardado pela memória coletiva ou lançado no esquecimento. Seu conteúdo escapa a qualquer apreciação objetiva. De fato, não é uma mercadoria como as outras, por suas origens espirituais e pelos fins a que se destina, é fato social, cultural e econômico13.




    Apesar disso, encerrando a questão do sentido econômico do livro, José Afonso Furtado (1995, p. 68) explica que o livro se comporta de modo semelhante a outras mercadorias, tornando-se apropriável pelo público interessado, bem como, em seguida, suscetível de ser trocado, doado ou alienado. São essas características que tornaram possíveis o surgimento e o desenvolvimento de uma atividade industrial baseada na exploração econômica do livro e seu conteúdo14.




    Qualquer livro, em qualquer época, seja ele impresso ou manuscrito, traz em si, para além das marcas de um trabalho intelectual, marcas de práticas artesanais ou industriais, marcas de uma relação com o poder ou com outros indivíduos, marcas de um produto destinado a ser vendido ou trocado, marcas do estatuto social dos seus autores, marcas da relação do texto com o leitor, marcas de um uso da língua, enfim, marcas de um proprietário ou mesmo de um ato de leitura. Tudo o que está no livro, em qualquer livro, nos reenvia para fora dele (Belo, 2008, p. 105-106).




    À vista disso, ver-se-á que o mercado do livro se desenvolve nos dias atuais calcado na possibilidade do autor da obra (aquele que escreve) explorar economicamente o conteúdo do livro (bem intelectual); na possibilidade do editor (aquele que publica) de explorar economicamente o livro enquanto mercadoria (bem econômico); bem como, na possibilidade do público (consumidor do livro), poder dispor do exemplar adquirido a seu bel-prazer (bem cultural).




    1.1.3 A relação do homem com os livros




    Uma das principais inquietações ligada a busca por um suporte material para escrita é o temor da perda. Essas inquietações levaram à busca dos textos ameaçados, à cópia dos livros mais preciosos, à impressão dos manuscritos, à edificação das grandes bibliotecas. Contra os desaparecimentos sempre possíveis, trata-se de recolher, fixar e preservar.




    Como bem aponta José Ortega y Gasset (2006, p. 52-53), quando se escreve algo, quando um dizer é fixado, tenta-se assim proporcionar à palavra dita algo que não tinha em si: a permanência. O livro – ao objetivar a memória, materializando-a, tornando-a, em princípio, ilimitada – coloca aquilo que foi dito ao longo dos séculos à disposição de todo o mundo.




    Os livros acabaram se transformando, segundo Paul Otlet (2018, p. 59), em “[...] organismos de conservação, concentração e difusão do pensamento, sendo necessário considerá-los como instrumentos de pesquisa, cultura, ensino, informação e recreação. Ao mesmo tempo, são o receptáculo e o meio de transporte das ideias”. Tudo o que se fez até hoje, conforme aduz Wilson Martins (2006, p. 426), “desde os tempos pré-históricos, mas sobretudo a partir da Antiguidade, tem encontrado no livro, na palavra escrita, a sua interpretação, o seu programa ou a sua glorificação”.




    No ano 650 a.C., o rei Assurbanipal reuniu uma “biblioteca” no seu palácio em Nínive, capital da Assíria, que no seu melhor período chegou a ter 31 mil tabuletas de barro, contendo quase tudo que se havia escrito no país e que fosse de utilidade do rei (Donato, 1951, p. 25). Fato histórico que denota o desejo do homem – desde muito tempo – de acumular e preservar toda produção escrita de seu interesse.




    Houve bibliotecas na Caldeia, Pérsia, Egito, Atenas, Pergámo, mas a mais famosa de todas as bibliotecas da Antiguidade é a biblioteca de Alexandria, em que se diz terem existido mais de setecentos mil volumes – cujo objetivo era manter um exemplar de cada manuscrito produzido no mundo. Paul Otlet (2018, p. 526) relata que a queda do Império Romano levou à destruição das bibliotecas. No entanto, na Idade Média as bibliotecas se reconstituem lentamente nos mosteiros e nas escolas episcopais15. Adiante, a fundação de universidades também levou à edificação de bibliotecas. Durante o Renascimento houve um grande desenvolvimento graças à proteção de reis e príncipes amantes das letras. E já na modernidade, surgiram as bibliotecas públicas, cujo modelo mais completo foi realizado nos Estados Unidos e na Inglaterra.




    Aliás, o sonho de uma biblioteca universal ainda exorta a imaginação da humanidade, assim como já ambicionavam os povos antigos. Atualmente, muitos particulares mantêm acervos imensos que se pretendem paliativos à impossibilidade da universalidade. Contudo, com o texto eletrônico – e o desenvolvimento de armazenamento na nuvem16 (cloud computing) – a ideia de uma biblioteca universal torna-se imaginável (senão possível) sem que, para isso, todos os livros estejam reunidos em um único lugar.




    Resgatando mais alguns aspectos históricos, com a chegada da imprensa de Gutenberg e o desenvolvimento da tipografia, o livro impresso passou a ser visto como uma extensão da memória do indivíduo. Antes dele a humanidade dedicava-se ao aperfeiçoamento de técnicas de memorização, escreviam-se inúmeros tratados sobre a memória. Os manuscritos continham esboços esquemáticos visando à memorização. Tudo isso desaparece com o livro impresso, que não precisa ser memorizado, uma vez que existem inúmeros exemplares (Yates, 2007, p. 163).




    Os livros começaram a assumir um formato em que se contemplava a possibilidade de imortalizar a palavra de alguém, “[...] começou a revelar-se ao espírito da época que a palavra impressa na língua vernácula podia promover certa espécie de eternidade artificial à fama e à glória” (Mcluhan, 1972, p. 251). Não é difícil inferir que inúmeras obras, investigações, relatos, teorias, explicações sistemáticas e concepções filosóficas de grandes pensadores dos últimos quinhentos anos mantiveram de maneira expressiva certa estabilidade e singularidade que, de alguma forma, somente o livro impresso garantiu.




    Muitos historiadores do livro reconhecem que, na verdade, a mais importante revolução que a história do livro conheceu até os nossos dias é a passagem do volumen (rolo) para o códex (cadernos) (Furtado, 1995, p. 47). O códice, isto é, livros com páginas que são viradas, em oposição a rolos de papiro que são desenrolados, transformou a experiência de leitura: a página surgiu como unidade de percepção e os leitores se tornaram capazes de folhear um texto claramente articulado (Darnton, 2009, p. 23).




    O códice afetou a relação do homem com a leitura: enquanto o volumen motivava uma leitura mais contínua e abrangente, tendo em vista que o leitor mantinha contato visual com o conjunto do texto; no códice, o contato visual era com unidades menores, motivando uma leitura mais fragmentada e simultaneamente mais profunda de unidades de texto menores. Durante o processo de leitura, o códice ainda permitia que o leitor ficasse com as mãos parcialmente livres, permitindo intervenções escritas nos textos nas margens e páginas de rosto dos livros (Mello Júnior, 2016, p. 53).




    Retomando os reflexos da chegada da imprensa, Armando A. de Sousa e Brito (2007, p. 41) reforça que ela – a prensa mecânica – não “[...] incitou as pessoas a escreverem novos livros nem tão pouco lhes inspirou novas ideias. Mas certamente a ela se deve [...] a expansão dessas obras e das ideias nelas contidas. Não foi o motor mas a ‘correia de transmissão’”. Portanto, o homem já não se preocupa apenas com a fixação e preservação da palavra escrita, mas com a difusão destes textos em uma escala inédita.




    É possível afirmar que depois do códice, a revolução do livro impresso provoca outra marca na interação do homem com a leitura. Não mais individual ou particular, mas uma interação coletiva relacionada à difusão cultural17. O mercado manuscrito já não era capaz de atender à crescente procura social. Mas com um formato consolidado (códice), não havia motivos para a revolução da imprensa e da tipografia alterar também suas feições. Como bem aponta Elizabeth L. Eisenstein (1998, p. 57), a “[...] ausência de quaisquer mudanças visíveis no produto combinava-se com uma mudança completa nos modos de produção, dando origem a uma combinação paradoxal de continuidade aparente e mudança radical”.




    A uniformidade e reprodutibilidade do livro (através da prensa mecânica) em um formato já conhecido (códice) foram fundamentais para consolidação da indústria e o comércio do livro e, principalmente, a ampla difusão do pensamento escrito. Percebe-se que o formato encadernado aliado ao desenvolvimento da tipografia marcou tão profundamente a cultura que o livro foi capaz de manter suas feições por mais de quinhentos anos, até os dias atuais.




    Robert Darnton (2009, p. 51) afirma que o livro impresso se provou um instrumento admirável, “[...] excelente para transportar informação, cômodo para ser folheado, confortável para ser lido na cama, soberbo para armazenamento e incrivelmente resistente a danos”. Adiante, o autor complementa sua “ode” ao livro dizendo que “[...] seu design é um prazer para os olhos. Sua forma torna o ato de segurá-lo nas mãos um deleite. E sua conveniência fez dele a ferramenta básica do saber por milhares de anos, mesmo quando precisava ser desenrolado para ser lido”.




    Assim como o códice, o aperfeiçoamento da tipografia também influenciou na experiência de leitura. Tanto que se fala numa revolução da leitura na metade do século XVIII, verifica-se nesse período a passagem da leitura “intensiva” (em que as pessoas tinham acesso a poucas obras, portanto, liam insistentemente as mesmas obras) para um período em que a leitura se tornaria “extensiva” (no qual o novo leitor lê toda espécie de materiais impressos, lê-os avidamente e com rapidez) (Furtado, 1995, p. 54).




    De contínuo, é possível verificar que o livro (em sua forma material) já não muda enquanto o mundo muda, o que muda é o seu modo de leitura. A leitura é uma atividade de atribuição de sentidos, logo o suporte da palavra influencia na ação do leitor. Marshall McLuhan (1972, p. 158) se vale de uma analogia com o cinema para tentar descrever suas impressões:




    Com efeito, a leitura da palavra impressa coloca o leitor no papel do projetor cinematográfico. O leitor faz desfilar a série de letras impressas à sua frente numa velocidade que lhe permite apreender os movimentos do pensamento da mente do autor. Quer dizer, o leitor da palavra impressa está, em relação ao autor, em posição completamente diferente do leitor de manuscritos. A palavra impressa gradativamente esvaziou de seu sentido a leitura em voz alta e acelerou o ato de ler até o ponto em que o leitor pôde sentir-se “nas mãos de” seu autor.




    Nesse sentido, André Belo (2008, p. 103) observa que os sucessivos formatos do livro não são neutrais, os elementos materiais transmitem significados não-verbais ao lado dos verbais, isto é, no livro não é só o texto que “fala”, mas todo o conjunto, incluindo o suporte físico e a aparência gráfica, que é também interpretado pelo leitor.




    José Afonso Furtado (1995, p. 14) relata que no Congresso da União Internacional de Editores de 1988 em Londres, Federico Mayor, diretor-geral da UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura) na época, afirmou que “quando lemos, quando vemos televisão, quando ouvimos rádio, o nosso espírito funciona de forma distinta e interage de modo especial com a página impressa. Por esse motivo, os livros oferecem um enquadramento único para as maneiras de ver e entender o mundo de hoje”.




    Os diversos componentes dos livros que se abrem à leitura e à interpretação, permitindo uma reação anímica em cada leitor, no entanto, a vagueza da fala do diretor-geral da UNESCO, ao discursar sobre o livro, revela que ainda não foi possível chegar a uma compreensão sólida sobre o sentido concedido pelas pessoas aos livros, mas “[...] seu uso em juramentos, troca de presentes, concessão de prêmios e doação de heranças forneceria indícios de seu significado para diferentes sociedades” (Darnton, 2009, p. 133).




    De qualquer modo, o papel impresso e encadernado continua até hoje como o suporte mais utilizado para o livro, porém seu envelhecimento e sua conservação vêm sendo constantemente suscitadas como adversidades para sua permanência e imutabilidade. Por esse motivo é praticamente inevitável que o livro continue sua evolução de alguma forma, acompanhando o processo de evolução da humanidade.




    É preciso repisar que a transição do livro manuscrito para o livro impresso representa apenas uma mudança relativa, pois “baseiam-se nas mesmas estruturas fundamentais, as do códex, havendo assim uma continuidade muito forte. Esta continuidade enfrenta o seu maior desafio na era actual, com o aparecimento do texto electrónico” (Lourenço, 2014, p. 5). O período contemporâneo prenuncia uma revolução mais radical que todas as anteriores.




    No entanto, mesmo com a revolução tecnológica em progresso, o livro impresso ainda é preferido pelo leitor-consumidor. Acredita-se que isso se deve pelo fato de o livro de papel ser “[...] uma das poucas mercadorias que você compra achando que você vai morrer antes dele; que alguém vai herdar seus livros; que eles podem ser vendidos ou doados a uma instituição de pesquisa ou de memória, especialmente se você for um grande pensador” (Sereza, 2020, p. 78).




    O livro impresso parece ter alcançado a intenção histórica da humanidade voltada à perenidade do conhecimento. Isso porque o livro destina-se a ser conservado e consome-se sem ser destruído, sendo por isso um bem duradouro específico. É possível dizer que “[...] o livro é como a colher, o martelo, a roda ou a tesoura. Uma vez inventados, não podem ser aprimorados. Você não pode fazer uma colher melhor que uma colher” (Eco; Carrière, 2010, p. 14).




    Não apenas isso, o formato transformou a experiência da leitura por ser de manuseio simples e acessível, alcançando quase todas as camadas sociais. Ainda que o transporte, a conservação e guarda de grandes volumes ainda seja um problema, o livro impresso não precisa de upgrades, downloads ou boots, não precisa ser acessado, conectado a circuitos ou extraído de redes. De posse de um exemplar físico, o leitor precisa apenas acomodar-se em qualquer lugar e abri-lo.




    Concluindo, se conhecimento é poder – “scientia potentia est” –, a ânsia pelo acúmulo e preservação do suporte material do conhecimento (os livros) encontrar-se-ia justificada na necessidade humana de realização intelectual. Acredita-se que ter acesso a livros ou possuir uma grande biblioteca confere ao indivíduo a possibilidade de desenvolver capacidades intelectuais.




    Logo, progressivamente a propriedade de livros passou a representar uma enorme autoridade, afinal, sendo plataforma capaz de condicionar as formas de raciocínio e estabelecer axiomas para o conhecimento, assume a função de objeto simbólico cuja posse faria presumir tais capacidades ao proprietário18. Qualquer que seja o futuro da história do livro, seu passado demonstra que essas são as aspirações do homem em relação ao livro: possuir e garantir perenemente acesso ao conhecimento registrado.




    1.2 O SURGIMENTO DA INTERNET E A CARACTERIZAÇÃO DA SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO




    A humanidade passou por inúmeras revoluções culturais e tecnológicas, da descoberta do fogo milhões de anos atrás, passando pelo assentamento de povos nômades ao solo, que permitiu o desenvolvimento da agricultura e a ampliação demográfica da humanidade. Adiante, o desenvolvimento da escrita e a chegada da prensa mecânica possibilitou que a informação pudesse ser guardada e transportada para outros lugares, perpetuando-se para as futuras gerações. A Revolução Industrial e o motor a vapor modificaram o processo produtivo e possibilitaram a produção em massa. Ainda no século passado, iniciou-se a Revolução Digital, com o desenvolvimento da Informática e a expansão do uso dos computadores, dando origem, por sua vez, a Revolução Informacional, pautada na Internet e no tráfego intenso de informações na grande rede.




    A sociedade contemporânea mantém-se imergida em tecnologias de informação e comunicação, abrangendo “[...] a aquisição, o armazenamento, o processamento e a distribuição da informação por meios eletrônicos, as quais são utilizadas pela população nos contextos social, econômico e político” (Azevedo, 2014, p. 08).




    A Internet parece ser o ícone de uma era em que o acesso e o fluxo de informações desencadeiam inúmeras transformações sociais. São quase três décadas de transformação estrutural e cultural que, de acordo com Manuel Castells (2005, p. 17), refere-se a um processo multidimensional que está associado à emergência de um novo paradigma tecnológico, baseado nas tecnologias de comunicação e informação.




    De modo geral, as mudanças paradigmáticas provocadas pelo avanço das Tecnologias de Informação e Comunicação está conduzindo a sociedade por uma nova perspectiva fático-social cunhada, em maior volume, pela difusão da Internet. Não se trata apenas de uma revolução tecnológica ou digital, mas também econômica, com reflexos e efeitos culturais significativos.




    1.2.1 Avanços tecnológicos e a aceleração histórica




    A tecnologia é o conjunto de técnicas que possibilita ao ser humano executar tarefas fazendo uso de algo exterior ao seu próprio corpo. Trata-se de característica intrínseca da ação humana sobre o mundo exterior. De acordo com Álvaro Vieira Pinto (2005, p. 42), essa capacidade do homem de alterar a natureza tem ligação com a sua qualidade de apoderar-se das conexões lógicas existentes entre os corpos e os fatos da realidade e as transferi-las para outros corpos com uma capacidade maior do que se o ser humano fizesse com seus próprios membros.




    É possível notar que o homem desenvolveu para tudo que costumava fazer com o próprio corpo, extensões ou prolongamentos desse mesmo corpo. Por exemplo, a evolução de suas armas se inicia pelos próprios punhos e termina com as bombas nucleares; uma cadeira substitui o acocorar-se e sentar-se no chão; os automóveis e caminhões fazem agora o que se costumava fazer com os pés e as costas; se antes transmitíamos conhecimento e cultura apenas de forma oral, hoje são, principalmente, os livros que levam a voz através do tempo e do espaço.




    Apenas o século XX representa um espaço curto de tempo na história da humanidade, apesar disso, exatamente neste período é que se pode observar as maiores expansões tecnológicas. Trata-se de um curto período em que as transformações causaram tantos impactos sociais-culturais-econômicos, que o tempo para debate e amadurecimento acerca das inovações parece não ter sido suficiente, principalmente para o indivíduo acostumado com um ritmo mais lento e gradual de desenvolvimento, cuja brusca revolução tecnológica tornou obsoleto seus conhecimentos.




    Percebe-se que, pouco a pouco, o lapso temporal entre um marco tecnológico e outro segue diminuindo. Newton de Lucca (2000, p. 24) comenta que “esse tempo foi de 112 anos para a fotografia, 56 para o telefone, 35 para o rádio, 15 para o radar, 12 para a televisão, 6 para a bomba atômica, 5 para o transmissor e de apenas 3 anos para o circuito integrado”. Infere-se, portanto, que o desenvolvimento tecnológico é acompanhado pela efetiva diminuição do tempo que se interpõe entre uma descoberta científica e sua correspondente exploração comercial.




    O avanço da ciência moderna e da tecnologia tem sido cada vez mais rápido. Nesse sentido, William H. Desmonde (1974, p. 02) relata que em 1931 eram necessários 3 dias para um passageiro voar de Nova York para Los Angeles num Fokker F10, enquanto hoje um viajante moderno pode fazer a mesma viagem em apenas 6 horas, com todo conforto disponível. E mais incrível é pensar que cerca de 50 ou mais anos anteriores, a mesma viagem, num vagão coberto levaria meses de árduo trabalho sob extremo perigo físico. De acordo com Alvin Toffler (1970, p. 34-35) o motivo de tudo isso é que a tecnologia se alimenta de si mesma. Fato é que tecnologia torna possível ainda mais tecnologia, como se pode notar se observar por um momento o processo de inovação19.




    Depois da Revolução Industrial no século XVIII, com a estabilização de um sistema econômico capaz de garantir um crescimento da produtividade contínuo a longo prazo, é que se institucionaliza a introdução de novas tecnologias e de novas estratégias, isto é, institucionaliza-se a inovação enquanto tal (Habermas, 1968, p. 62). A capacidade de criação e inovação do homem nesse período transformou significativamente o seu modo de vida, favorecendo a urbanização, o aumento da população, a acumulação de capital, o comércio internacional, e a colonização do terceiro mundo. Esse processo providencia subsídios à economia capitalista, que, por conseguinte, estimula e investe mais em avanços tecnológicos e inovação.




    O caráter tecnológico da civilização moderna exige uma aceleração do tempo, que se dá necessariamente pela pressa infrene e descontrolada do homem moderno. Fica claro que a característica mais marcante da sociedade contemporânea é o rápido avanço tecnológico, promovendo “o fenômeno da aceleração histórica”, onde “o uso eficiente de novas técnicas com certeza significa a medida entre o sucesso e o fracasso, quer no campo pessoal, quer no campo das diversas organizações sociais” (Almeida Filho; Castro, 2005, p. 13).




    José Ortega y Gasset associa o livro impresso com tal aceleração. Segundo o autor (2006, p. 29-30), o livro foi o instrumento necessário para reduzir a dificuldade de conservar todas as ideias, tanto que “mal a imprensa resolveu o problema técnico da existência dos livros, que o tempo da história, a velocidade do progresso começou a acelerar”.




    A invenção da prensa tipográfica, de acordo com Marshall McLuhan (1972, p. 158), mais do que qualquer outra realização humana, marca a linha divisória entre a tecnologia medieval e a moderna. A mecanização da arte do escriba ou copista foi provavelmente a primeira redução de qualquer trabalho manual a termos mecânicos.




    A velocidade das mudanças é de tirar o fôlego, conforme afirma Robert Darnton (2009, p. 24) – “da escrita ao códice foram 4300 anos; do códice aos tipos móveis, 1150 anos; dos tipos móveis à internet, 524 anos; da internet aos buscadores, dezessete anos; dos buscadores ao algoritmo de relevância do Google, sete anos; e quem pode imaginar o que está por vir no futuro próximo?”




    Conforme visto na seção anterior, o ser humano sempre se preocupou com a necessidade de ampliação da sua memória e, consequentemente, de sua capacidade mental. O que restou evidente com a busca incessante por meios de registrar e preservar a palavra escrita. Observa-se que “[...] o desenvolvimento da atividade humana exigiu sempre que o homem criasse dispositivos de registro em processamento da informação, como forma de interferir no adaptar-se ao e controlar o meio em que vive” (Youssef; Fernandez, 1988, p. 11).




    Estimulado pelas transformações tecnológicas no período pós-industrial, na segunda metade do século XX idealizou-se e produziu-se o computador. Uma máquina capaz de realizar tudo o que é repetitivo na atividade humana, tal como: ler, organizar, calcular e escrever informações20. São “[...] máquinas de processamento de dados de alta velocidade capazes de recordar vastas quantidades de informação” que possibilitam “a execução de muitas funções industriais, militares e de Estado, com grande aumento de produtividade” (Desmonde, 1974, p. 03).




    Com o uso e o aprimoramento dos computadores, intensifica-se o tratamento da informação por meio de máquinas e meios automáticos, dando origem a Informática21. Mario Giuseppe Losano (1976, p. 226) explica que se trata de “um ramo da ciência que estuda as regras para a coleta, processamento, conservação, recuperação e disseminação da informação científica e que organiza de forma ‘ótima’ a atividade informativa, com base nos modernos meios técnicos”.




    A informática oferece muitas funções. Algumas das mais significativas incluem a criação de novas máquinas, o desenvolvimento de meios de comunicação mais eficientes, a criação de melhores métodos de trabalho que já existem, além da automação de tarefas anteriormente manuais. O elemento material mais importante para a informática é o computador – é o componente físico usado para processar dados e informações (Pinheiro, 2021, p. 38).




    Os aprimoramentos na área da informática e as conquistas das telecomunicações, ainda no fim do século XX, produziram nítidas transformações na sociedade. Registra-se que o desenvolvimento do computador pessoal representou um salto gigantesco na qualidade do processamento de dados/informações e o desenvolvimento de um novo espaço de comunicação e sociabilidade que, certamente, foi impulso necessário para Revolução Digital e do ingresso da chamada Sociedade da Informação.




    1.2.2 A Internet e a migração digital do homem




    A Internet surgiu no final dos anos 60, criada pelos norte-americanos, mas apenas nos anos 80 começou a ser utilizada no meio educativo, impulsionando diversas áreas do conhecimento22. Adiante, no início dos anos 90 essa importante ferramenta também se abriu ao mercado comercial, gerando uma expansão superior a todos os outros meios de comunicação conhecidos até hoje, que atinge até mesmo países que ainda vivem em regime totalitário (Gonçalves, 2001, p. 224-225).




    Embora a Internet tenha nascido da mente dos cientistas da computação no início dos anos 60, e em 1969 uma rede de comunicações por computador tivesse sido formada, surgindo diversos grupos de computação reunindo cientistas e hackers desde o final da década de 70, para a maioria das pessoas, para os empresários e para a sociedade em geral, foi apenas em 1995 que ela passou a existir (Castells, 2003, p. 19).




    Depois disso, é possível identificar três períodos da Internet, segundo Marcelo Bechara de Souza Hobaika (2014, p. 245) num primeiro momento o instrumento de acesso era o computador pessoal, que funcionava como uma janela por meio do qual o acesso ocorria e se desligava depois do uso. Logo em seguida surgiu a Internet de conexão rápida e constante (banda larga), porém, o acesso ainda era através de terminais fixos. Apenas nos últimos tempos é que se pode dizer que a conexão é permanente, onde o usuário busca a informação a partir de qualquer lugar e a propaga de onde estiver por meio de terminais móveis e portáteis.




    A evolução e propagação da rede mundial de computadores e a virtualização da vida em sociedade foi acelerada, causando assombro no indivíduo que vivera em tempos analógicos23. Ora, é incontestável o fato de que os computadores e a Internet alteraram a forma de relacionamento entre as pessoas, empresas e os governos. A Internet interliga dezenas de milhões de computadores no mundo inteiro, permitindo o acesso a informações quase que inesgotáveis, eliminando toda distância de lugar e tempo.




    Sabe-se que a Internet – termo que advém da palavra inter-network – corresponde a uma rede de computadores interligados “mediante protocolos (IP, abreviação de Internet Protocol). Ou seja, essa interligação é possível porque utiliza um mesmo padrão de transmissão de dados. A ligação é feita por meio de linhas telefônicas, fibra ótica, satélites, ondas de rádio ou infravermelho” (Pinheiro, 2021, p. 40).




    A definição legal de Internet constava, a princípio, na Portaria n. 148, de 31/05/1995, do Ministério das Comunicações, norma 4/95, item 3, alínea “a” – cujo teor segue: “Internet: nome genérico que designa o conjunto de redes, os meios de transmissão e comutação, roteadores, equipamentos e protocolos necessários à comunicação entre computadores, bem como o ‘software’ e os dados contidos nestes computadores”. Atualmente o Marco Civil da Internet – Lei n. 12.965/2014 – em seu art. 5º, I, define a Internet como: “o sistema constituído do conjunto de protocolos lógicos, estruturado em escala mundial para uso público e irrestrito, com a finalidade de possibilitar a comunicação de dados entre terminais por meio de diferentes redes”.




    A Internet, portanto, vincula Universidades, Governos, empresas e milhões de pessoas, independentemente de fronteiras geográficas. Isso é possível, pois cada computador conectado a grande rede possui um endereço IP – Internet Protocol – ou seja, um número de identificação da unidade computadora. Deste modo, “quando se navega pela Internet e se digita um nome de domínio, na verdade está se procurando um endereço IP de um computador que abriga aquele nome de domínio para, assim, estabelecer uma comunicação com ele” (Teixeira, 2013, p. 23).




    O compartilhamento de informações permaneceu como cerne e propósito em todas as etapas do desenvolvimento da Internet24. O que irá diferenciar cada uma delas é o público que a utilizou. Enquanto nas duas etapas destinava-se a um público mais particular, tal como intelectuais, cientistas e a vanguarda da sociedade; na última etapa – e atual – têm-se a popularização do uso, isto é, com a massificação, não apenas os intelectuais tiveram acesso à Rede, mas esta ficou aberta a todas as camadas da sociedade, inclusive as mais populares e com menor cultura (Scherkerkewitz, 2014, p. 15-16).




    Existe algo de especial na Internet, já dizia Manuel Castells (2003, p. 28). Segundo o autor, as novidades tecnológicas, do mesmo modo que as alterações reais nela introduzidas são instantaneamente transmitidas de volta ao mundo inteiro, de maneira que a intermitência entre “o processo de aprendizagem pelo uso, e de produção pelo uso, é extraordinariamente abreviado, e o resultado é que nos envolvemos num processo de aprendizagem por meio da produção, num feedback intenso entre a difusão e o aperfeiçoamento da tecnologia”.




    Ainda em 1996 quando participou, através de videoconferência, do seminário “Tecnologia e Informação” em São Paulo, Peter Drucker já alertava que “em mais de dez anos, se tanto, [...] nações, empresas e pessoas serão apartadas em duas categorias: atrasadas ou informadas. Ou ainda: isoladas ou plugadas” (Beting, 1996, p. 1B2). Nesse sentido, o “[...] mundo não se divide entre ricos e pobres, mas entre os informados e aqueles que ficaram fora da era das conexões. Neste exato momento, alguns bilhões de pobres vivem na era do apagão digital – são os desconectados do mundo” (Vilches, 2003, p. 32).




    Devido às propriedades do ambiente virtual, a Internet é considerada como plataforma ideal e democrática25, tendo em vista que se constitui um espaço sem limites geográficos, com liberdade de entrada e circulação, com usuários em todo o mundo que podem estabelecer comunicação prontamente. O que se vivencia é uma era tecnológica vinculada não somente às máquinas, mas, sobretudo, às informações que são geradas e conduzidas por elas.




    A rede mundial de computadores, a difusão da Internet e das novas tecnologias tem permitido um novo meio de realizar uma das mais antigas necessidades do homem: a comunicação. Segundo explica Lorenzo Vilches (2003, p. 35) as comunicações – que na Antiguidade começaram com a mercantilização dos barcos para o transporte de produtos e do fluxo migratório, tendo-se prosseguido por todo o período industrial, utilizando-se de meios de transporte terrestres – são agora espaço-virtuais.




    O desenvolvimento de plataformas digitais favorece outros movimentos de virtualização da comunicação e de inúmeras atividades humanas. Conforme explica Pierre Lévy (2010, p. 51), não se trata de uma novidade absoluta, afinal, as cartas – escritas à distância – é uma tradição muito antiga que as pessoas têm utilizado para comunicação assíncrona, da mesma forma, o telefone e outras formas de telecomunicações já haviam acostumado as pessoas a manter comunicação simultânea. No entanto, são as especificidades técnicas do ciberespaço é que permitem que as pessoas cooperem, alimentem e consultem uma memória comum praticamente em tempo real. Muitos aspectos da vida cotidiana foram virtualizados graças à cibercultura, substituindo a necessidade de localizações geográficas específicas, horários de trabalho específicos e planejamento de longo prazo. Isso torna muito mais fácil para as organizações se coordenarem sem depender de lugares específicos.




    Assim, a humanidade segue migrando com suas atividades cotidianas para o espaço virtual. Ainda que o principal reflexo disso seja facilmente verificado nos domínios dos negócios e do comércio eletrônico em escala mundial, não se pode deixar de notar as transformações socioculturais em todas as áreas.




    Os computadores pessoais, a Internet e o espaço virtual promovem à sociedade a vivência de um processo revolucionário no campo da comunicação, onde “pessoas comuns descobrem possibilidades e talentos de expressão que nos modelos tradicionais dificilmente poderiam exercer. Tornam-se produtores, nos mais variados formatos (fotografia, música, audiovisual, textos, hipertextos, conhecimento, cultura, educação, entretenimento etc.)” (Gobbi, 2011, p. 203).




    Ademais, a Internet aliada à tecnologia móvel proporcionou a formação de comunidades virtuais (redes sociais) baseadas, sobretudo, na velocidade de comunicação proporcionada pela grande rede, culminando em novos padrões de interação social, substituindo as formas de interação humana territorialmente limitadas. E com toda essa praticidade, a internet “[...] atrai cada vez mais usuários, que se integram a essas redes sociais sem se preocupar com o conteúdo das informações que estão transmitindo” (Oliveira, 2014, p. 105).




    O trabalho em home office (teletrabalho) também se tornou uma realidade graças aos aprimoramentos da Internet. Hoje, de acordo com Camila Naves Arantes et al. (2022, p. 170), as “[...] pessoas ficam conectadas em casa por ferramentas online e trabalham, fazem videoconferências sem ter que se preocupar com o trânsito ou afazeres domésticos”.




    Aliás, são incontáveis as transações comerciais realizadas por meio da Internet nos dias atuais. As facilidades da plataforma virtual e o número massivo de potenciais consumidores impulsionam o desenvolvimento dessa modalidade de comércio26. “Assim, por exemplo, o estudante não precisa mais deslocar-se até uma livraria especializada para adquirir livros, pois, com alguns cliques pode encontrar as obras que deseja e realizar uma encomenda” (Oliveira, 2020, p. 70).




    Não só na esfera privada, mas a Internet também é encarada com otimismo pelo setor público que visa o desenvolvimento de um “e-government”. Trata-se do uso das novas tecnologias de informação para tornar a Administração Pública mais eficiente em termos de gestão, principalmente no que tange o gerenciamento do cumprimento de tarefas e serviços públicos. Por exemplo, “da mesma forma que é aplicado para operações bancárias o uso de meios eletrônicos reduz muito o custo das transações, para o governo o meio eletrônico possibilita realizar a um baixo custo os procedimentos licitatórios, além de dar maior transparência a eles” (Pinheiro, 2021, p. 203).




    De mero suporte para comunicação, a Internet passou a constituir um espaço virtual com múltiplas funções: “ele não se reduz a um só contexto de comunicação porque pode ser palco de diversos tipos de atividades, dependendo das quais será considerado como particular ou governamental, de acesso livre ou restrito” (Azevedo, 2014, p. 54).




    Denota-se o nascimento de uma nova massa de indivíduos transumantes da comunicação. “Não se trata nem do espectador passivo dos meios tradicionais, nem o usuário dos meios interativos. Trata-se de emigrantes da rede, em parte viajantes do ciberespaço, mas também um novo contingente de habitantes da rede” (Vilches, 2003, p. 37)27. O ciberespaço é “local de prática interativa, recíproca, comunitária e intercomunitária de comunicação, em que cada pessoa está apta a participar e contribuir” (Klein, 2021, p. 27).




    Enfim, com a Internet e o constante movimento migratório para o espaço virtual, a percepção é de que o mundo vem se transformado em um grande e único espaço social, político, cultural e econômico, dividido por todos os membros da sociedade mundial. Os modernos meios de comunicação vêm permitindo a intensificação das relações sociais a nível global, ligando indivíduos localizados em qualquer lugar do planeta. Diante do panorama global inesperado, praticamente tudo será impactado de alguma forma.




    1.2.3 A Sociedade da Informação e o novo paradigma sociotecnológico




    É certo que o conhecimento e a informação sempre foram fundamentais para as sociedades em qualquer momento histórico – as inúmeras formas de registro da palavra escrita são prova disso. Todavia, em meados do século passado, observou-se que a sociedade trilhava rumo a um novo modelo de organização, no qual o controle e a otimização dos processos industriais são substituídos pelo processamento e gestão da informação.




    A sociedade humana vive em constante mudança, conforme relata Patricia Peck Pinheiro (2021, p. 33), “[...] mudamos da pedra talhada ao papel, da pena com tinta ao tipógrafo, do código Morse à localização por Global Positioning System (GPS), da carta ao e-mail, do telegrama à videoconferência”. Durante a Revolução Industrial verificou-se um enorme progresso na elaboração dos meios de comunicação que altera, segundo explica Alvin Toffler (1970, p. 140), “[...] de forma radical, a natureza das mensagens recebidas pelo indivíduo comum [...] o indivíduo agora começa a receber um número crescente de mensagens codificadas, mas também pré-elaboradas”.




    No início dos anos 70, Alvim Toffler (1970, p. 157) já refletia que as inovações tecnológicas proporcionariam a criação de uma nova sociedade, dizia que não se tratava de uma sociedade mudada. Não uma versão ampliada, gigantesca, de nossa sociedade atual. Mas sim uma nova sociedade. Nessa toada, Patricia Peck Pinheiro (2021, p. 33) acredita que a sociedade que Alvim Toffler pressagiava veio a se tornar conhecida como “Sociedade da Informação” – fruto da expansão dos veículos de comunicação surgidos na primeira metade do século XX, agrupados genericamente sob o nome de meios de comunicação de massa.




    A circulação e o fluxo de informações se potencializam por certo com o advento da infraestrutura da informação, como é a Internet. Desde então, estudiosos passaram a prestar mais atenção em um novo fenômeno social baseado no tráfego sem fronteiras de informações, sem propriedade particular, gerando a dispersão de ideias, do compartilhamento quase que instantâneo do conhecimento, enfim, do alvedrio da informação humana.




    Desse modo, entende-se que a migração do homem para o ciberespaço deu forma a Sociedade da Informação, que é “[...] uma expressão comumente usada para designar uma forma de organização social, econômica e cultural que tem como base, tanto matéria, como simbólica, a informação” (Matos, 2002, p. 12).




    O termo “Sociedade da Informação” consolidou-se, em verdade, na Europa, na Conferência Internacional celebrada em 1980, onde a Comunidade Econômica Europeia reuniu estudiosos para analisarem o futuro de uma nova sociedade assim denominada por convenção, pelo interesse em regulamentação da liberdade de circulação de serviços e de medidas para implementação de mecanismos de comunicação que permitiriam aos Estados-membros da União Europeia estarem informados e terem acesso aos bens e serviços sob a sigla TIC (Tecnologia de Informação e de Comunicação) (Souza, 2009, p. 18).




    Vale ressaltar que, de acordo com Manuel Castells (2005, p. 17) há uma inexatidão ao utilizar a terminologia “sociedade de informação” ou “sociedade do conhecimento”. O conhecimento e a informação sempre estiveram no centro de todas as sociedades conhecidas ao longo da história, não apenas no presente. A única diferença é que atualmente o conhecimento e a informação são disseminados por meio de redes tecnológicas, com o apoio da microeletrônica proporcionando novas competências ao antigo modelo de organização social – a rede. Por esse motivo, o autor prefere o termo “Sociedade em Rede”.




    E de fato, considerando o movimento migratório visto na seção anterior, está-se diante de uma sociedade que se estrutura em redes de informações. Isto porque, conforme explica Manuel Castells (2017, p. 430), a Internet é a espinha dorsal da comunicação global mediada por computadores: é a rede que liga a maior parte das redes – é o meio de comunicação interativo universal.




    Independentemente do termo utilizado – Sociedade da Informação, Sociedade em Rede, Sociedade Informacional, Sociedade Virtual ou Sociedade Global – as novas tecnologias de comunicação e as condições de produção digital de conteúdo vinculadas a uma multiculturalidade intensa, renovadora e conflitiva proporcionam uma transformação tecnocultural. Assim, socializando o intercâmbio de inteligências múltiplas e promovendo, dessa forma, uma inserção de milhões de pessoas, antes excluídas por desconhecimento das técnicas e das competências produtivas (Gobbi, 2011, p. 404).




    Manuel Castells (2003, p. 07) afirma que na medida em que “novas tecnologias de geração e distribuição de energia tornaram possível a fábrica e a grande corporação como os fundamentos organizacionais da sociedade industrial, a Internet passou a ser a base tecnológica para a forma organizacional da Era da Informação: a rede”. Ednei Procópio (2013, p. 48) afirma que da mesma forma que “o avanço da tecnologia de energia a vapor tornou possível mais tarde o período conhecido como Revolução Industrial, a Internet se tornou símbolo de um período atual que tem se firmado como o período de Revolução Digital”.




    No mesmo sentido, Newton de Lucca (2003, p. 132) afirma que a Revolução Digital está promovendo uma transformação global, da mesma forma que a Revolução Industrial haveria de modificar as feições do mundo. Na tentativa de traçar um paralelo entre cada período, o referido autor denota que o que difere ambos é a velocidade supreendentemente maior com que referidas transformações irão ocorrer nos novos tempos.




    Importa dizer que a novas máquinas e tecnologias são lançadas com mais frequência com tempos de fabricação menores e preços mais baixos. O mercado inova em períodos de tempo cada vez menores e a sociedade também se adapta cada vez mais rápido às constantes modificações tecnológicas. Júlia Schroeder Bald Klein (2021, p. 22-23) comenta que as atuais relações sociais, econômicas, educacionais, políticas e culturais estão diretamente concatenadas com as inovações digitais, tendo a informação como a grande protagonista desse processo transformador.




    A quantidade de trabalho investido nos produtos e serviços que serviam de paradigma de valor na sociedade industrializada pode ser relacionada à quantidade de informação e conhecimento que tais produtos e serviços conseguirão agregar28 para determinar a formação do paradigma na sociedade digitalizada (Lucca, 2003, p. 133).




    Assim sendo, o rompimento paradigmático é explicito: enquanto na Revolução Industrial, a tecnologia relacionava-se com a automação do processo produtivo, na Revolução Digital a tecnologia não está vinculada somente às máquinas e sua capacidade de produção, mas especialmente às informações que são geradas e conduzidas por elas. Da mesma forma que a Sociedade Industrial é uma sociedade voltada à produção de bens, a Sociedade Informacional é uma sociedade voltada ao processamento de dados (informações).
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